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A Política Judiciária de Tratamento Adequado dos Conflitos de 
Interesses, instituída pela Resolução 125/2010, do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ, vem por mais de uma década 
implementando mudanças na forma de solucionar os conflitos.

O empenho do Tribunal de Justiça do Maranhão, através do 
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 
Conflitos - NUPEMEC/TJMA, embora, apresente um plano 
de trabalho customizado aos objetivos da corte de justiça 
maranhense, está ancorado aos principais escopos da 
Política Judiciária de Tratamento dos Conflitos de Interesses, 
dentre eles cita-se: efetivar “o acesso à justiça, na perspectiva 
da ordem jurídica justa”, proporcionar “a mudança de 
mentalidade” e realizar um trabalho pautado “na qualidade da 
prestação jurisdicional”.

Assim, a elaboração do Guia da Conciliação Online - COL, 
apresenta-se como uma ferramenta pedagógica que além 
de demonstrar o acesso à plataforma COL, refere-se às ações 
viabilizadoras do efetivo acesso à justiça.

Apresentação

Maria Isalete dos Santos Barreto
Mediadora/conciliadora e Instrutora/

Supervisora em Mediação e Conciliação do 
Tribunal de Justiça do Maranhão



O que é?
A Conciliação Online – 
COL é uma plataforma 
digital de acesso aos 
serviços de mediação 
e conciliação ofertados 
nos Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos e 
Cidadania do Tribunal de 
Justiça do Maranhão.



Como 
acessar?
Para acessar essa Plataforma, 
o usuário terá que acessar o 
site do Tribunal de Justiça do 
Maranhão (www.tjma.jus.br) 
com o perfil de cidadão e clicar 
no ícone Conciliação.

CIDADÃO

Agendament o
de Concilição



Através do ícone 
Conciliação terá acesso ao 
ícone Plataformas digitais, 
nesse ícone, ele encontrará a 
opção Conciliação Online.

NÚCLEO DE SOL UÇÃO DE
CONFLIT OS - NUPEMEC

Conciliação Online

PLATAFORMAS DIGIT AIS



Como 
funciona?

Após o acesso à plataforma 
COL, o preenchimento dos 
formulários eletrônicos e o 
devido envio da solicitação 
de agendamento da 
audiência de conciliação, 
há a transformação dessa 
solicitação em processo 
judicial eletrônico, junto ao 
Sistema PJE, na categoria 
de “Processo Prévio 
- RECLAMAÇÃO PRÉ-
PROCESSUAL”.

A triagem é um procedimento 
em que se tem conhecimento 
do pedido e é feita a análise 
sobre qual método utilizar 
para o devido tratamento do 
conflito, se será uma demanda 
a ser tratada pelo mecanismo 
na mediação ou da conciliação. 
Além dessa análise, é verificado 
também se o pedido pode ser 
tratado por autocomposição 
judicial ou por heterocomposição 
judicial. Em não sendo 
matéria de competência dos 
CEJUSC’S, deve o pedido de 
RECLAMAÇÃO PRÉ-PROCESSUAL 
ser encaminhado para o gabinete 
do(a) juiz(a) coordenador(a), para 
pronunciamento e arquivamento.

Recebida a RECLAMAÇÃO 
PRÉ-PROCESSUAL pela 
secretaria dos CEJUSC’S e 
em posse das informações 
importantes e necessárias 
sobre os dados pessoais, 
endereços e contato do(s) 
requerente(s) e do(s) 
requerido(s), a secretaria 
deverá fazer a triagem.



Após essas certificações 
poderá ser feito o envio da 
carta convite e aguardar 
o dia da realização da 
audiência de conciliação 
ou sessão de mediação.

é verificada a documentação, 
se está completa ou incompleta;

se o conflito em questão é matéria 
de competência dos CEJUSC’S;

se a audiência será feita 
presencialmente ou por 
videoconferência;

se a data escolhida pode ser 
confirmada ou se há necessidade 
de adequação a uma nova data.

Na fase de triagem é feita uma 
análise completa do pedido:

A competência dos CEJUSC’S aqui 
tratada refere-se, por exemplo: 
o CEJUSC de Saúde receber um 
pedido de divórcio e/ou o CEJUSC 
de Família receber uma demanda 
de consumidor; uma matéria que 
trata de direitos indisponíveis não 
passíveis da autocomposição. 



Passo 
a passo
1º Tela inicial

videoconferência; se a data escolhida pode ser confirmada ou se há necessidade de adequação 

a uma nova data. Após essas certificações poderá ser feito o envio da carta convite e aguardar 

o dia da realização da audiência de conciliação ou sessão de mediação.

Conciliação Online – COL: passo a passo do acesso

1º Passo – Acesso à tela inicial

Acima, tem-se a imagem da tela inicial  da plataforma Conciliação Online que 

introduz o usuário à plataforma. Para o acesso à plataforma, deve-se clicar em “INICIAR” 

destacado em verde. 

2º Passo – Preencher formulário eletrônico com as informações do requerente
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2º Preencher 
formulário com 
as informações 
do Requerente

Selecione se é 
Pessoa física ou
pessoa jurídica

Nome Completo
Telefone
CPF
E-Mail

Informações obrigatórias
(pessoa física)



Nessa tela, o usuário vai preencher as informações do requerente. Inicialmente, 

deve-se informar se o requerente é uma pessoa física ou pessoa jurídica; em sendo uma pessoa 

física, deverá informar: a) nome completo; nº.: de telefone, nº.: do Cadastro de Pessoa Física 

– CPF e e-mail. 

Após, o preenchimento dessas informações solicitadas na 1ª tela, deverá marcar se 

concorda com intimação por WhatsApp. Essa marcação deverá ser feita no quadro que está 

abaixo do quadro referente a indicação do telefone do requerente. Em seguida, aparecerá o 

Termo  de  Consentimento  de  Intimação  por  WhatsApp,  que  deverá  ser  aceito,  para 

prosseguimento no preenchimento do formulário. Em seguida, clica no ícone “próximo” para 

prosseguir para a próxima tela.

 

Outras informações necessárias de preenchimento e de caráter obrigatório, com 

exceção do nome social, sobre o requerente deverão ainda ser preenchidas, tais como:  estado 

civil, profissão, nome social (se tiver) e data de nascimento. Com o devido preenchimento 

dessas  informações,  deve-se clicar  no ícone “próximo” para avançar  para  as  informações 

sobre o endereço do requerente e da escolha do Centro Judiciário de Solução de Conflitos 

para agendar atendimento de mediação e conciliação.
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Após, o preenchimento, 
deverá marcar se 

concorda com 
intimação por 

WhatsApp. 



Os dados sobre o endereço são muito importantes,  pois  é  uma das formas de 

localizar  o  requerente  além  do  contato  telefônico,  quando  houver  necessidade  de 

comunicação. 

Outro ponto de suma importância é a escolha do CEJUSC. Nessa tela a escolha do 

CEJUSC é feita  no ícone “jurisdição”.  Ao clicar  nesse ícone,  aparecerá todos os  Centros 

Judiciários de Solução de Conflitos existentes no território do Maranhão. Para escolher, é só 

clicar sobre o nome do Cejusc de sua preferência.

Se tiver apenas 1(um(a)) requerente, essa etapa de “preenchimento dos dados do 

requerente” está finalizada, passando-se para a etapa seguinte que é o “preenchimento dos 

dados do(a)(s) requerido(a)(s)”. Na hipótese, de mais de um(a) requerente, deve-se clicar no 

quadro  abaixo  do  quadro  “#número”,  para  iniciar  o  preenchimento  dos  dados  demais 

requerentes, conforme tela abaixo:
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Estado civil
Profissão
Data de nascimento

Informações obrigatórias

Escolha do CEJUSC no 
íten Jurisdição. Ao clicar, 

aparecerão todos os 
Centros Judiciários de 

Solução de Conflitos do 
Maranhão. 

Caso tenha mais de um(a) 
requerente, selecione #Número 

para o preenchimento dos dados



Após a inserção das informações sobre o(a) (s) requerente(s), você poderá 

inserir as informações relativas à(s) parte(s) requerida(s) na próxima tela.

2º Passo – Preencher formulário eletrônico com as informações do requerente

As 

informações necessárias sobre a(s) parte(s) requerida(s) são similares aquelas solicitadas 

à(s) parte(s) requerente.
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3º Preencher 
formulário com 
as informações 
do Requerido

Informações necessárias 
sobre a(s) parte(s) 
requerida(s) são similares 
aquelas solicitadas à(s) 
parte(s) requerente.



4º Classe 
e Assunto

Além  da  classe  e  assunto,  nessa  tela  deverá  constar  as  informações  sobre  a 

existência de “prioridades” das partes e o “tipo de audiência”.

Ao escolher o “Tipo de Audiência” clica-se em próximo. Nesse momento terá 

acesso à tela dos “Resumos dos Fatos”.

4º Passo - Resumos dos Fatos

13

Nessa tela 
deverá ser 
informada:

Classe

Assunto 

Prioridades
das partes

Tipo de 
audiência
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Faça um relato de 
forma resumida sobre 
a situação a ser tratada. 



 Divórcio – Certidão de Casamento, documentos de identificação dos filhos (se houver 

filhos);  documentos  relativos  à  propriedade  dos  bens  (se  houver  partilha); 

contracheque do cônjuge (se houver emprego formal); e dados bancários.

 Reconhecimento e  Dissolução da  União  Estável  -  informação sobre o período do 

início e fim da relação estável,  documentos de identificação dos filhos (se houver 

filhos);  documentos  relativos  à  propriedade  dos  bens  (se  houver  partilha); 

contracheque do cônjuge (se houver emprego formal); e dados bancários

 Dissolução de  União  Estável  –  Declaração Pública  de  União  Estável,  informação 

sobre o período do início e fim da relação estável, documentos de identificação dos 

filhos (se houver filhos);  documentos relativos à propriedade dos bens (se houver 

partilha); contracheque do cônjuge (se houver emprego formal); e dados bancários.

Para a devida juntada dos anexos no processo de agendamento de audiência, o 

documento a ser juntado deverá estar salvo no computador em uso, devendo-se selecionar o 
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Os anexos são definidos 
conforme a demanda, assim, 
para cada situação haverá 
comprovações diferentes a 
serem juntadas, podendo ser:
•	 Centro de Saúde 
•	 Família

Para fazer upload dos 
arquivos clique nos campos 
Documento frente, 
Documento verso e 
Comprovante de endereço.

• Documentos pessoais (RG e CPF);
•  Comprovante de residência em nome 
próprio e atualizado (água, luz, telefonia)
• Demais documentos para comprovação 
da demanda processual (comprovantes de 
pagamentos, boletos, contratos etc.)

Documentos obrigatórios (todas  as demandas)



Demanda Centro de Saúde 
• Cartão Nacional do SUS;
• Informação sobre o procedimento, 
tratamento, medicamento e correlatos de que 
necessitar;
• Indicação da unidade de saúde que buscou 
atendimento e gerou solicitação/indicação do 
procedimento ou encaminhamento;
• Informação sobre os locais que buscou para a 
realização do procedimento, tratamento, acesso 
à medicamento e informações correlatas que 
necessitar;

Demanda Família
• Divórcio – Certidão de Casamento, 
documentos de identificação dos filhos 
(se houver filhos); documentos relativos à 
propriedade dos bens (se houver partilha); 

contracheque do cônjuge (se houver 
emprego formal); e dados bancários.
• Reconhecimento e Dissolução da 
União Estável - informação sobre o 
período do início e fim da relação estável, 
documentos de identificação dos filhos 
(se houver filhos); documentos relativos à 
propriedade dos bens (se houver partilha); 
contracheque do cônjuge (se houver 
emprego formal); e dados bancários
• Dissolução de União Estável – Declaração 
Pública de União Estável, informação sobre 
o período do início e fim da relação estável, 
documentos de identificação dos filhos 
(se houver filhos); documentos relativos à 
propriedade dos bens (se houver partilha); 
contracheque do cônjuge (se houver 
emprego formal); e dados bancários.

Documentos



arquivo  através  de  uma  caixa  de  diálogo  que  surgirá  quando  se  clicar  sobre  os  campos 

“documento frente”, “documento verso” e “comprovante de endereço”.

Após essa juntada, deve-se clicar no campo “próximo” para avançar para a tela de 

juntada de fotos (até cinco fotos) e arquivos em pdf (até dez arquivos em pdf).

Cumprida a etapa de juntada de documentos, seguirá para o campo “enviar”.

 

Ao clicar em “enviar” aparecerá uma caixa de diálogo, pedindo a confirmação do 

envio do pedido de conciliação. Clicando no campo “enviar”, abrirá uma página contendo 

documentos comprobatórios da solicitação do agendamento da audiência, tais como “Resumo 

da Conciliação” e “Comprovante do Protocolo no PJE”.

Resumo da Conciliação
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Juntada de fotos (até cinco 
fotos) e arquivos em pdf (até 
dez arquivos em pdf).
Cumprida a etapa de 
juntada de documentos, 
seguirá para o campo 
enviar. Ao clicar em enviar 
aparecerá uma caixa 
de diálogo, pedindo a 
confirmação do envio do 
pedido de conciliação.



Comprovante do Protocolo no PJE

Após essa checagem poderá voltar para o início da plataforma. 
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Após essa checagem poderá voltar 
para o início da plataforma.
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